
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.723.706 - MT (2018/0031079-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE CUIABÁ 
PROCURADOR
ES

: PATRICIA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE  - 
MT007892 

   JULYANA LANNES ANDRADE E OUTRO(S) - MT019398 
RECORRIDO : ZOE OLIVEIRA DA CONCEICAO 
ADVOGADOS : JOSÉ EDUARDO MIRANDA  - MT005023 
   CARLOS HENRIQUE NEVES E OUTRO(S) - MT010036 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo MUNICÍPIO DE CUIABÁ, 

contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 1ª Câmara de Direito Público e Coletivo do 

Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso no julgamento de apelação, assim ementado 

(fl. 74e):

APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - FAZENDA 
PÚBLICA MUNICIPAL - EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL - 
EXCESSO DE EXECUÇÃO - AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO 
DOS VALORES E MEMÓRIA DE CÁLCULO - ÔNUS DO 
EMBARGANTE IMPOSSIBILIDADE DE EMENDA À INICIAL - 
RECURSO DESPROVIDO.
1. "Fundados os embargos à execução contra a Fazenda Pública no 
excesso de execução, é dever do embargante apresentar, ao tempo da 
inicial, a memória discriminada de cálculos, sob pena de rejeição. 
Aplicabilidade do artigo 739-A, parágrafo 5º, do Código de Processo 
Civil". (STJ - AgRg no REsp 1.175.064/PR, Rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, DJe 17.5.2010).
2. "Os embargos à execução fundados no excesso de execução devem 
vir acompanhados da memória de cálculo, sendo inadmitida a emenda 
da petição inicial." (AgRg no REsp 1421652/PR, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/03/2014, 
DJe 18/03/2014).
3. Recurso desprovido.

Com amparo no art. 105, III, c, da Constituição da República, aponta-se 

divergência jurisprudencial, alegando-se, em síntese, que a exigência da apresentação de 

memória de cálculos, em sede de embargos à execução nos quais se alega excesso de 
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execução, não alcança a Fazenda Pública, uma vez que “a indisponibilidade do interesse 

público impede a aplicação destas disposições contra a Fazenda Pública, especialmente 

porque não existia à época dispositivo semelhante em relação a ela” (fl. 94e).

Com contrarrazões (fls. 123/124e), o recurso foi admitido (fls. 136/137e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do Regimento Interno desta Corte, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a não conhecer de recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da 

decisão recorrida.

Observo que o presente recurso especial, interposto com fundamento na 

alínea c do permissivo constitucional, não pode ser conhecido, porquanto não há similitude 

fática entre os julgados confrontados, uma vez que o acórdão recorrido tratou da exigência 

da apresentação de memória de cálculo pelo embargante, quando alegado excesso de 

execução em sede de Embargos à Execução, enquanto o aresto paradigma (REsp n. 

1.387.248/SC, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Corte Especial, DJe 19.05.2014) 

versa acerca da impossibilidade de se reiterar, em impugnação ao cumprimento de sentença, 

matéria já preclusa no curso da execução.

Constata-se, desse modo, a existência de situações fáticas diversas, 

consoante espelham os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TOMBAMENTO. VALOR 
HISTÓRICO, ARTÍSTICO E ARQUITETÔNICO DO IMÓVEL 
RECONHECIDO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO COM 
REGULAR TRAMITAÇÃO. DECRETO 25/37. A ANULAÇÃO DO 
ATO DE TOMBAMENTO DEPENDERIA DE REVOLVIMENTO 
DO MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
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VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Tendo o Tribunal de origem assegurado que restou devidamente 
demostrado o valor histórico, artístico e arquitetônico do imóvel dos 
impetrantes, ora agravantes, e que o processo de tombamento tramitou 
regularmente, inclusive com a ativa participação dos interessados, 
modificar tal entendimento demandaria necessariamente o reexame do 
material fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta Corte 
Superior, nos termos da Súmula 7/STJ.
2.  A incidência da Súmula 7/STJ também obsta o conhecimento do 
Recurso Especial pela alínea c do permissivo constitucional, na medida 
em que os julgados confrontados certamente são carecedores de 
similitude fática, o que é imprescindível à configuração da divergência 
jurisprudencial. Precedentes: AgRg no AREsp 506.273/SP, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 27.06.2014 e AgRg no REsp. 1.178.673/PR, 
Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 13.08.2012.
3.  Agravo Regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 116.010/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, 
DJe 15/08/2014, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DIVULGAÇÃO DE 
IMAGEM DE ADOLESCENTE A QUEM SE ATRIBUIU A 
PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL. EMPRESA DE TELEVISÃO. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. INFRINGÊNCIA DO ART. 247 DO ECA. 
DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DE MULTA E SEU VALOR. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
(...)
4. Por fim, não há que ser analisado o recurso com base na alínea "c" 
do permissivo constitucional, pois, segundo a jurisprudência consolidada 
nesta Corte de Justiça, a demonstração do dissídio jurisprudencial 
impõe a ocorrência indispensável de similitude fática entre as soluções 
encontradas pelo acórdão recorrido e o paradigma, o que não ocorreu 
na hipótese dos autos 5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.454.089/PB, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 19/08/2014).

Por fim, no que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos 

Enunciados Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 
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Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 

tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 

modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de 

recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, em 

favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o qual 

incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao Código de 

Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação em 

agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, nos termos do art. 85, §§ 2º e 11, de rigor a majoração dos 

honorários anteriormente fixados em 10% (dez por cento; fl. 38e), para 12% (doze por 

cento) sobre o valor da causa.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo Civil 

de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, NÃO CONHEÇO do Recurso 

Especial.

Publique-se e intimem-se.
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Brasília (DF), 10 de junho de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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